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PL 833/25 
 
Realizada a pesquisa, sobre a matéria em questão foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências; 
- Lei Federal nº 11.577, de 22 de novembro de 2007, que orna obrigatória a divulgação 
pelos meios que especifica de mensagem relativa à exploração sexual e tráfico de 
crianças e adolescentes apontando formas para efetuar denúncias. 
 
- Lei Federal nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, que institui o Programa de Combate 
à Intimidação Sistemática ( Bullying ). 
 
- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998. 
 
- Lei Federal nº 14.811, de 12 de janeiro de 2024, que institui medidas de proteção à 
criança e ao adolescente contra a violência nos estabelecimentos educacionais ou 
similares, prevê a Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração 
Sexual da Criança e do Adolescente e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes 
Hediondos), e 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
- Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, que dispõe sobre a proteção de 
crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente). 
 
- Lei Estadual n º 13.873, de 15 de dezembro de 2009, que institui a campanha 
"Combate à Pedofilia no Estado de São Paulo", na forma que especifica 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
− Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências; 
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− Lei Municipal nº 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 42.438, 
de 26 de setembro de 2002; 
 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências; 
 
− Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de 
conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o ‘Serviço de Assistência 
Psicológica ao Estudante’ na rede municipal de ensino, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015 Dispõe sobre a criação de Comissão 
de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino da Cidade 
de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.164 de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa Municipal 

de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que ria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha 
Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito 
municipal, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.300, de 24 de setembro de 2025, que dispõe sobre diretrizes do 
mês Maio Laranja de prevenção ao abuso e à exploração sexual de crianças e 
adolescentes no Município. 
 
- Lei Municipal nº 18.304, de 24 de setembro de 2025, que institui o Programa de 
Proteção à Infância no Ambiente Digital e dispõe sobre a obrigatoriedade de 
implementação de métodos de verificação de idade por empresas provedoras de 
aplicações de internet e provedores de conexão à internet no Município de São Paulo e 
dá outras providências. 
 
- PL 295/23, que dispõe sobre a autorização de incluir a Educação Midiática como um 
tema transversal obrigatório nas escolas municipais, e dá outras providências. 
 
- PL 510/19, que dispõe sobre a utilização de material publicitário nos veículos de 
transporte escolar com intuito de combater o bullying infantil e a pedofilia 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
70

98
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 1
0/

11
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

83
3/

20
25

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

89
92

6.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 10/11/2025 11:27:08.

 fls. 12



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 10 de novembro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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